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7.10. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117. caput) . nos termos do art. 33 da
EN SGD nº 94, de 2022. observando—se. em especial, as rotinas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.11. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, |], da W SGD
nº 94. de 2022. acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nÚ 11.246, de 2022, art. 22, Vi);

7.111. O fiscal técnico do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133. de 2021, art. 117. êlº. e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, Ill;

7.112. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato. determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, lll);

7.113. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.114. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (D
ecreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.115. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

7.12. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da
IN SGD nº 94. de 2022, verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias. as glosas e a formalização de apostilamento
e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário
(Art. 23, | e li. do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.121. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

Gestor do Contrato

7.13. O gestor do contrato. além de exercer as atribuições previstas no art. 33. |, da W SGD nº 94,
de 2022, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogações
contratuais. elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246. de 2022, art.
21% IV).
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7.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, Il).

7,15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, |||).

7.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, Vili).

7.17. O gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de apiicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246. de 2022. art. 21. X).

7.18. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.248, de 2022, art. 21, Vi).

7.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará () instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo Vl.

8.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.2.1. não produzir os resultados acordados;

8.2.2. deixar de executar. ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas: ou

8.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço. ou
utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

8.3. A utilização do lMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

8.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

8.4.1. O mecanismo de comunicação entre o órgão e a prestadora de serviços será efetuado.
preferencialmente, por sistema, e, para a comunicação de rotina, poderão ser utilizados telefo efe e—mail institucional ”
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8,42. As comunicações à contratante deverão ser direcionadas ao Gestor da contratação, ou ao
fiscal ou seu substituto.

8.4.3 contratante deverá informar a contratada os contatos de telefone celular dos responsáveis
pela empresa. incluindo-se um número principal e um adicional, para casos de emergência em que
a Administração necessite contatar os responsáveis

8.4.4. A forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento. observará a a completa
execução da prestação dos serviços;

8.4.5. A avaliação da conformidade dos serviços prestados com relação às especificações técnicas
e com a proposta da contratada, a ser registrado em relatório de acompanhamento da contratação.

Do recebimento

8.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05(cinco) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
carater técnico e administrativo. (Art. 140, l, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).[A2]

8.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

8.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório de objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carater técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

8.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carater administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

8.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

8.9, Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato ira apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos a
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito. com a entrega do último;

8.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.11. A fiscalização não efetuará o ateste da. Última elou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 cfc art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

8.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabívei, a conclusão de todos os
testes :cãmpo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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8.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com a
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

8.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a analise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.151. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.152, Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes. solicitando a Contratada, por escrito, as respectivas correções;

8.153. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.154. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

8.155. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e
quantidade, devera ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soiidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Procedimentos de Teste e Inspeção

8.19. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de eiaboração dos
Termos de Recebimento Provisório e Definitivo:

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento

820. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela
contratante, conforme a tabela abaixo:

Id Ocorrência Glosa ! Sanção /
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Advertência.

Em caso de reincidência, 10% sobre o valor total do
Contrato.

Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos
da licitação.

A Contratada será declarada inidônea para licitar e
contratar com a Administração

Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e
contratar com a Administração, sem prejuízo da Rescisão
Contratual.

Não executar total ou parcialmente os serviços
previstos no objeto da contratação.

Multa de 30% sobre o valor total do Contrato.

Em caso de reincidência, configura-se inexecução total
do Contrato por parte da empresa, ensejando a rescisão
contratual unilateral.

Suspender ou interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços Solicitados, por
mais de 30 (trinta) dias, sem Comunicação formal ao
gestor tio contrato.

Contratada será declarada inidônea para licitar e contratar
com a Administração, sem prejuízo da Rescisão
Contratual.

Não prestar os esclarecimentos imediatamente,
referente a execução dos serviços, salvo quando
implicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese
em que serão respondidos no prazo máximo de 8 horas
uteis.

Multa de 0,1 % sobre o valor total do Contrato por dia
útil de atraso etn prestar as informações por escrito, ou
por outro meio quando autorizado pela Contratante, ate o
limite de 30 dias úteis

Após o limite de 30 dias úteis, apiicar—se—á multa de, 10%“
do valor total do Contrato.

Provocar intencionalmente a indisponibilidade da
prestação dos serviços quanto aos componentes de
software (sistemas, portais, funcionalidades, banco de
dados, programas, relatórios, consultas, etc).

A Contratada seta" declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo às
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do
contrato, o que poderá acarretar a rescisão do Contrato,
sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei tt“
14.83, de 2021.

Permitir intencionalmente o funcionamento dos
sistemas de modo adverso ao especificado na fase de
levantamento de requisitos e às. cláusulas contratuais,
provocando prejuízo aos usuários dos serviços.

A Contratada Sera declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo às
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do
contrato, o que poderá acarretar a rescisão do Contrato,
sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n"
14.133, de 2021.

Comprometer intencionalmente a integridade,
disponibilidade ou confiabilidade e autenticidade das
bases de dados dos sistemas.

A Contratada será deciarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo às
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do
contrato, o que poderá acarretar a rescisão do Contrato,
sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

10 Comprometer intencionalmente o sigilo das
informações armazenadas nos sistemas da contratante.

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo às
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial do
contrato, o que poderá acarretar a rescisão do Contrato,
sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
l4.i33, de 2021.
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Glosa de 0,11% sobre o valor cla 05 para valores e:
indicador [AE de 0,11 a 0,20

Glosa de 0,21% sobre o valor da 05 para valores do
indicador lAE de 0,21 a 0,30

Glosa de 0,31% sobre o valor da 05 para valores do

Não atender ao indicador de nível de serviço IAElndlCªdºTlAEdªºi31ªºr5º'
“ (Indicador de Atraso de Entrega de OS)

Glosa de 0,51% sobre o valor da 05 para valores do
indicador iAE de 0,51 a 1.00.

Multa de 10% sobre o valor do Contrato e Glosa de 10%
sobre o vetor da 08. para valores do indicador MF.
maiores que 1,00.

Advertência.

12 Nãº cumprir qualquer outra obrigaçao contratual “ªº Em caso de reincidência ou configurado prejuízo aoscitada nesta tabela. . _ - .
resultados pretendidos com a contrataçao, aplica-se multa
de 30% do valor toral do Contrato.

8.21. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada. sem prejuízo
das sanções cabíveis, nos casos em que p contratado:

8.211 não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os
resultados ou

8.212 deixar de executar as atividades contratadas; ou

8.213. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de
TIC, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada:

Liquidação

8.22. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por iguai periodo, nos termos do
art. ?º, ê2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.23. O prazo de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo—se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.24. Para fins de liquidação. o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento.
tais como:

824.1. o prazo de validade;

824.2. a data da emissão;

8.243. os dados do contrato e do órgão contratante;

824.4. o período respectivo de execução do contrato;

Kimura N.trinnnl de Modelos de Lirilnçúçs :» Cummins da (lnnstlltnrlufGeml da União
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824.5. 0 valor a pagar; e

81.24.65. eventual destaque do Valor de retenções tributárias cabíveis.

8.25. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivaiente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando—se o prazo após a comprovação da regularização
da Situação, sem ônus ao contratante;

8.26. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on—Iine ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.27. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018)

8.28. Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de Irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

8.29. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a
inadimplência do contratado, bem como quanto a existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

8.30. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.31. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decide pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

8.32. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

8.33. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.
mediante aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA de correção
monetária.

Forma de pagamento

8.34. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

8.35. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pa ”to.
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8.36. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.37. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.38. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentação de comprovação.
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.39. A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento

Cessão de crédito

8.40. E admitida a cessão fiduciária de direitos creditíciOS com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente topico.

8401. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

8.41. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação a Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.42. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente). a celebração do aditamento de cessão
de credito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal
e trabalhista do cessionario, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992. nos termos do Parecer JL-Ol. de 18 de maio de 2020.

8.43. O crédito a ser pago a cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados a Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020).

8.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO no FORNECE

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA ,, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÓNICA, com adoção do critério de julg
menor preço.
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Regime de execução

9.2. O regime de execução do contrato será por Preço Unitário.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.4. Este certame tem o único item destinado a participação exclusiva de MEIEPP, tendo em vista
que as contratações neste item seriam realizadas com valores que não ultrapassarão o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), indo ao encontro dos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
httpszllwwwgov.br/empresas—e—negocios/pt—br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agencia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme instrução Normativa DREl/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acºmpanhada de documento comprºbatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 10? da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal,/sºcial e trabalhista,.,

(Timur-1 Nirton-H tlt- lt-ludr-lns de Licttxttjúr's c- f. carr.-tros :lrt (.tznsriltnnq-(frz'ral da UniãoModeradº TR em humm “ Aruaiimçãc- 11303." 26 de 30
Apr-Wade pela Serrano-1 de Cut-Stilo &“ [munição



UASG 160349 Termo de Referência tãrzuzzifg'
"xxx/">, : i.. '. __ 'I"

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida contuntamente peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Gerai da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora—Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduai/Dr'stritai relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de reguiaridade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20, Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da iei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na iicitação (art. Sº,
inciso ii, alínea 'c". da instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, caput, inciso II);

9.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) úitimos exercícios sociais, comprovando:

9.24. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), 9 Soivência Geral (SG) superiores a 1
(um);

9.25. As empresas criadas no exercício financeiro da iicitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

9.26. Os documentos referidos acima iimitar—se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos.

9. 27 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital — ECD ao Sped.
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9.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvêncâa Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação, Patrimônio Líquido de 10% do valor total estimado da contratação.

9.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, êlº).

9.30. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.31. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente. quando for o caso.

9.32. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.3.2.1. Para o referido item comprovar que já prestou serviços de outsourcing de impressoras

9.33. Para fins de comprovacão será exigido o quantitativo minimo de 10% (dez) por cento , da
quantidade do item. Será admitida a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante.

9.34. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

9.35. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias a comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

9.36. Caso admitida a participação de cooperativas. será exigida a seguinte documentação
complementar:

9.36.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão () contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42. êâzº a 60 da Lei n. 5764, de 1971;

9.36.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI. para cada um
dos cooperados indicados;

9.363. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários a
prestação do serviço;

936.4. 0 registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.36.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; 9

936.6. 05 seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fund ção; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fun «.,» 'nstituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; cl) editais de convocação das três
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últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados (Telada vii
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação:

936.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação e de R$ 9.120,00 (nove mil, cento e vinte reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem & execução da ata tal
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;

103.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.33. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto para a contratação; ou

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos
consignadas no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade: [...];

ll) Fonte de Recursos: [...];

lll) Programa de Trabalho: [...];

iV) Elemento de Despesa: [...]

V) Plano Interno:
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11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Cronograma Físico Financeiro

11.4. Essa contratação por ser registro de preços não implicará gasto financeiro em 2024.

12. CLASSIFICAÇÃO DO DOCUMENTO

12.1. Observado o Art. 10 da Instrução Normativa Seges/Me nº 81, de 25 de novembro de 2022,
verifica—se que este Termo de Referência não se enquadra nas classificações de graus de sigilo
previstos na Lei nD 12.527, de 18 de novembro de 2011. por não conter informações sigilosas.

13. Responsáveis

'lforlas as assinaturas eletrônicas; seguem o horário oficial de Brasília & fundamentam—se no 53“ do Art. 4“ do UEEi'RICE nº 10.343.
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Informações Básicas

Número dº UASG Editado por Atualizado umartefato

7/2024 160349—COMANDO DA 17 BRIGDE INFANTARIA DE ALCEMAR JOSE 02/04.-'2()24 U.:ZB (vSELVAJ'RO SAMN 5.0)
Status

CONCLUIDO

Outras informações
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de TIC

1. Cláusula primeira — do objeto

TERMO DE CONTRATO

Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021

SERVIÇOS — LICITAÇÃO

(Processo Administrativo nº 64315,002156/2024-03)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........ l'... QUE FAZEN
ENTRE SI A UNIÃO. POR INTERMÉDIO DO (A:....... E

A União, por intermédio da 17ª BRIGADA DE iNFANTARiA DE SELVA, com sede na Av. Rogério
Weber, 3050, Bairro Militar, Porto VelholRD, inscrito no CNPJ sob o nº 09.536.75?/0001—79, neste ato
representado pelo EDUARDO DAMASCENO DOS SANTOS, Tenente Coronel do Exército Brasileiro,
brasileiro, casado, militar, portador do CPF sob o nº xxx xxx.xxxx—xx, nomeado pelo Boletim Interno nª
16, de 26 cie janeiro de 2021, doravante denominada e o CONTRATANTE, e o(a)
msanªfofa) no Cnípjffvrif 50%) o nª sociâczeooç'a) no ................................... , err)
............................. doravante designado CONTRATADO, i“>'e nro represa.:rªndom) por
.................................. (nome— e fl.!i'ã-Çãí“; no confirmado), cr'rr'iffm'ne em; cormnroovos nªs; engraresrr DE!

procurªção opr'r-faorrmriíe nos; euros;, tendo em vista o que consta no Processo nº 64315.000196i'2024-84.,

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021. e "demais legislação aplicável.
resoivem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do f-"ºregjreo Eierrõrarco nª” galizª/2024,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II)

(Iânmm Naúnnnl :|? Modelos de Linlnçíres e Cummins dn (Ínnsuimrm-Geml da União
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1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de solução de tecnologia
da informação e comunicação de Serviços de Outsourcing de impressão colorida, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR
DE UNITÁRIO TOTAL

MEDIDA

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3, A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. Cláusula segunda - vigência e prorrogação

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.
prorrogável por até 10 (dez) anos. na forma dos artigos 106 e 10? da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste. pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado

3. Cláusula terceira — modelos de execução e gestão contratuais

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, Iv,
Vil e XVIII)

3.3. O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos
e condições de conclusão. entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência. anexo a este Contrato.
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